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REFORMA TRIBUTÁRIA E JUSTIÇA SOCIAL
Larissa Friedrich Reinert Barbosa1

1 INTRODUÇÃO

Para que gere justiça social, é necessário que o sistema tributário caminhe de mãos 
dadas com o direito constitucional e o direito econômico. Segundo Nino (2005), 
os indivíduos descontentes com sua situação socioeconômica expressam menor 
confiança no funcionamento das instituições democráticas.2 O atual descrédito 
de nossas instituições, bem como a escassez de recursos, reforça a necessidade de 
mudanças. A reforma tributária é tão essencial que, se realizada da forma correta, 
legitimará até mesmo os poderes constituídos.

Há muitos anos, o Brasil é considerado um dos países mais desiguais do 
mundo. É inconteste a necessidade de redistribuição de renda no país. O direito, 
como instrumento de realização de justiça e aperfeiçoamento da sociedade, possui 
papel vital para que os objetivos fundamentais esculpidos no art. 3o da Constituição 
Federal de 1988 (CF/1988) se tornem realidade.

A legislação tributária tem papel primordial para se construir uma sociedade 
livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; bem como promover 
o bem de todos, sem qualquer tipo de discriminação.

As instituições estatais são responsáveis pelo processo de construção da 
tributação, e também pela implementação das normas programáticas descritas nos 
objetivos da CF, tanto no momento da criação de novas leis, quanto na interpretação 

1. Membro da Comissão de Assuntos e Reforma Tributária da Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito Federal (OAB/DF); 
membro do Grupo de Pesquisa Estado, Constituição e Tributação da Universidade de Brasília (Getrib/UnB); e vice-presidente 
do Instituto de Direito Tributário Aplicado (IDT). E-mail: <larissa@domenicoadvogados.com.br>.
2. “Isso significa que deve ser dada muito mais atenção do que geralmente é conferida aos fundamentos econômicos da 
democracia. A questão da dívida externa, o colapso dos termos de troca, os efeitos do protecionismo contra as exportações 
dos países do terceiro mundo, os sistemas de tributação ineficientes e injustos, a inflação etc., são ameaças maiores ao 
constitucionalismo do que as ideologias totalitárias ou a ambição desenfreada de poder de alguns grupos. Além disso, 
a atenção aos fatores socioeconômicos também afeta uma mudança de perspectiva com a qual o funcionamento dos 
mecanismos constitucionais é geralmente analisado. A autossatisfação com que os europeus percebem a eficácia de seus 
arranjos institucionais extremamente diversos – monarquias e repúblicas; regimes parlamentares e semipresidenciais; 
organizações federais e unitárias; sistemas de suporte bipartidário e multipartidário; representação proporcional e 
unidistrital – esconde o fato de que, quando os recursos abundam, a possível disfuncionalidade dos mecanismos 
institucionais para satisfazer as demandas é amortecida” (Nino, 2005, p. 8).
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do sistema jurídico. Ao modificar as normas, o Parlamento deve observar a justiça 
social, diante da clara opção feita pelo Constituinte de 1988.

Há décadas, discute-se a tão desejada reforma tributária. As alterações realizadas 
até o momento não foram suficientes para resolver a questão. Nosso atual sistema 
tributário, além de ser extremamente complexo, não gera igualdade material.

Neste trabalho, sugere-se que a reforma tributária, para ser efetiva, tenha por 
finalidade a justiça social. Como referencial teórico, utilizaram-se os conceitos 
de matriz tributária desenvolvidos pelo professor Valcir Gassen, bem como os 
dados estatísticos do Ipea e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Adotou-se 
metodologicamente a pesquisa bibliográfica.

No desenvolvimento da pesquisa, apresentaram-se argumentos que demonstram 
a necessidade da reforma e em que pilares ela deve se pautar. Em seguida, passou-se 
a demonstrar as alterações propostas no texto preliminar de Emenda à Constituição 
apresentada pelo deputado Luiz Carlos Hauly, do Partido da Social Democracia 
Brasileira do Paraná (PSDB-PR), em 22 de agosto de 2017, bem como algumas 
sugestões de aperfeiçoamento, que merecem um amplo debate.

Concluiu-se que o projeto apresentado demonstra avanços. No entanto, o 
Poder Legislativo precisa ser mais audacioso para que a reforma tributária seja 
efetiva, alcançando a igualdade material necessária e, por consequência, a justiça 
social descrita na Constituição brasileira.

2 POR QUE É NECESSÁRIA UMA REFORMA TRIBUTÁRIA?

Após a realização de audiências públicas, foi traçado um diagnóstico do atual 
sistema tributário brasileiro. Conclui-se que, além dele ser altamente complexo, 
há uma concentração demasiada de tributação sobre o consumo, o que gera um 
alto custo administrativo, tanto para o contribuinte como para a administração 
pública (Brasil, 2017b).

Além disso, constatou-se que o principal imposto dos estados e do Distrito 
Federal, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), embora 
tenha sido eficaz até um certo ponto, passou a gerar “guerra fiscal”, diante da 
concessão de benefícios fiscais indevidos. As inúmeras legislações e a insegurança 
jurídica causada aumentaram sobremaneira o “custo Brasil” (Brasil, 2017b).

Verificou-se a existência de diversos tributos cumulativos, tais como ICMS, 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Programa de Integração Social (PIS) 
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), que geram 
a indevida incidência de tributo sobre tributo, diante das mais variadas falhas na 
apuração. Constatou-se existir grande “dificuldade na utilização de créditos relativos 
às operações com bens e serviços empregados, usados ou consumidos na atividade 
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econômica, bem como na apropriação dos créditos relativos a bens e direitos do 
ativo imobilizado e intangível” (Brasil, 2017b).

Apurou-se, ainda, o fenômeno da pejotização,3 diante das aviltantes diferenças 
das alíquotas na tributação da renda, aplicado às pessoas físicas e às jurídicas, 
gerando indevidas burlas nas legislações trabalhista e previdenciária (Brasil, 2017b).

Como se não bastasse, aferiu-se que o setor público sobrecarrega o Poder 
Judiciário, por ser o maior litigante de país. Torna-se inadiável a necessidade de 
adequação entre as ações tributárias e a eficiência tributária. Segundo Rezende 
(2017), “dentre as inúmeras razões, uma certamente está atrelada à incompatibilidade 
entre a postura rígida, retrógrada e anacrônica da administração tributária e 
a racionalidade negocial pulverizada na sociedade contemporânea, capaz de 
gerar embate”.

Segundo o relatório Justiça em Números 2016: ano-base 2015 (CNJ, 
2016, p. 118-119):

os processos de execução fiscal são os grandes responsáveis pela alta litigiosidade da 
justiça estadual, tendo em vista que representam aproximadamente 42% do total de 
casos pendentes e apresentaram taxa de congestionamento de 91,7%, que é a maior 
dentre os tipos de processos analisados. (...)

Dentro do quadro geral das execuções, pode-se afirmar que o maior problema são as 
execuções fiscais. Na verdade, como sabido, o executivo fiscal chega a juízo depois que 
as tentativas de recuperação do crédito tributário se frustraram na via administrativa, 
levando à sua inscrição da dívida ativa.

Na verdade, o processo judicial acaba por repetir etapas e providências de localização 
do devedor ou patrimônio capaz de satisfazer o crédito tributário já adotadas pela 
administração fazendária ou pelo conselho de fiscalização profissional sem sucesso, 
de modo que chegam ao Judiciário justamente aqueles títulos cujas dívidas já são 
antigas, e por consequência, mais difíceis de serem recuperadas.

Basta ver que os processos de execução fiscal representam, aproximadamente, 42% 
do total de casos pendentes e 79% das execuções pendentes na justiça estadual. 
Os processos desta classe apresentam alta taxa de congestionamento, 91,7%, ou seja, 
de cada cem processos de execução fiscal que tramitaram no ano de 2015, apenas 
oito foram baixados. Desconsiderando estes processos, a taxa de congestionamento 
da justiça estadual cairia de 74,8% para 65,8% no ano de 2015.

3. O termo vem de PJ (pessoa jurídica) e refere-se a uma forma de contratação em que a empresa contrata alguém para 
ser seu funcionário, mas não com carteira assinada. Em vez disso, essa pessoa cria um Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) em seu nome e passa a trabalhar como se fosse uma empresa prestadora de serviço, mesmo tendo que 
cumprir as funções e obrigações convencionais de um funcionário com carteira assinada. Dessa forma, o profissional 
acaba tendo os deveres de um empregado, mas sem os direitos trabalhistas garantidos por lei. 
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Ainda segundo CNJ (2016, p. 237), a justiça federal, do mesmo modo, 
também se encontra assoberbada com milhões de ações em que o poder público 
é parte, em especial nas execuções fiscais.

Os processos de execução de título extrajudicial fiscal são os grandes responsáveis pela 
alta litigiosidade da justiça federal, tendo em vista que representam aproximadamente 
42% do total de casos pendentes e apresentaram taxa de congestionamento de 93,9%, 
que é a maior dentre os tipos de processos analisados.

A quantidade exacerbada de ações de natureza tributária que deságuam no Poder 
Judiciário gera alta taxa de congestionamento, violando-se, inclusive, o princípio 
constitucional da duração razoável do processo.

Martins (2016) defende a necessidade de simplificação do sistema tributário.

Não sem razão, em levantamento de alguns anos atrás, o Banco Mundial e a Coopers, 
analisando o número de horas que, em média, o empresariado de cada um de 175 
países pesquisados dedicava ao cumprimento de suas obrigações tributárias por 
ano, verificou que o Brasil, de longe, era aquele que mais exigências burocráticas 
impunha, com uma média de 2.600 horas anuais contra aproximadamente cem na 
Alemanha, pouco mais de trezentas nos Estados Unidos e uma média pouco superior 
a quinhentas na América Latina.

Tal custo, que obriga as pessoas jurídicas a fazerem um trabalho burocrático não 
remunerado, que deveria ser da responsabilidade do poder público, demonstra, por 
si só, a irracionalidade do sistema brasileiro.

Uma simplificação de legislação ordinária para tais tributos impõe-se, mas, como a 
legislação pátria constitui uma colcha de retalhos, em função da gula permanente do 
“Molock burocrático” – que, tal qual um viciado em drogas, necessita cada vez de doses 
maiores de entorpecentes –, todas as propostas neste sentido têm sido fulminadas. 
Ao contrário, a legislação tem sido adaptada a cada aumento do nível de impostos, 
com uma completa desfiguração do sistema e da própria natureza jurídica do tributo.

E, à evidência, quanto mais complicada for a legislação, mais gera sonegação e 
corrupção, ingredientes que vicejam em todos os sistemas complexos e irracionais, 
como é o brasileiro.

Diante de tantas incoerências e inconsistências, conclui-se que o atual 
sistema tributário sobrecarrega demasiadamente as empresas, extirpa empregos 
e, por consequência, fragiliza o crescimento econômico, com ações tributárias 
infindáveis, e ainda estimula a sonegação, a elisão, a corrupção, o subemprego e 
o deficit da Previdência.

3 MATRIZ TRIBUTÁRIA ATUAL E NECESSIDADE DE AJUSTES

Além de resolver as questões anteriormente expostas, a reforma tributária deve ter 
como finalidade a igualdade material e o equacionamento das contas públicas. 
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As despesas do Estado são pagas com recursos públicos, os quais tem como principal 
origem os tributos (receitas derivadas).

Na mesma linha, o direito previdenciário necessita ser tangenciado ao estudo 
do sistema tributário, tendo em vista que as contribuições sociais são uma relevante 
fonte de recursos. O direito constitucional também precisa ser devidamente 
respeitado, pois é ele que viabiliza a democracia e os direitos fundamentais (Gassen 
e Silva, 2016).

Para esses autores, “o sistema tributário é orientado, constituído, conformado 
pela matriz tributária, que por sua vez reflete um conjunto de relações concretas 
(sociais, políticas, jurídicas...) num dado contexto de tempo e espaço, projetando 
consequências concretas na sociedade”(Gassen e Silva, 2016). Assim, o direito 
tributário deve ser pensado lado a lado com essas complexas relações sociais.

Na reforma tributária, devem-se aprimorar as escolhas políticas. Nesse 
aprimoramento, as vozes das ruas merecem ser ouvidas, bem como, conforme 
o art. 3o da CF/1988, os objetivos da República respeitados. Por imposição 
constitucional, o legislador deve viabilizar um sistema tributário que gere igualdade 
material e equidade.

Para se tributar de forma equitativa, o contribuinte deve colaborar para a 
receita tributária de acordo com a sua capacidade contributiva. Para que haja um 
tratamento igualitário, os indivíduos devem ser nivelados no sentido horizontal, de 
acordo com a sua situação econômica. Quem pode pagar mais, paga mais. Quem 
tem a capacidade de pagamento menor, paga menos.

Os indicadores de capacidade contributiva são basicamente a propriedade,  
a renda e o consumo. A partir dessas bases de tributação é que o sistema tributário será 
estruturado. As escolhas políticas tributárias trarão as mais diferentes consequências.

O foco central da tributação nos países-membros da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é a renda pessoal (Gassen 
e Silva, 2016). Atualmente, no entanto, o Brasil tributa muito mais o consumo 
do que a renda.

Nos países desenvolvidos, o imposto sobre heranças e doações possui um 
relevante papel: distribui a riqueza entre as gerações, sem desamparar os herdeiros 
ou o trabalho, e, ao mesmo tempo, corrige deformidades que viabilizam a extrema 
acumulação de capital.

O modelo americano, diversamente do brasileiro, tem uma alíquota de tributo 
elevada sobre a herança. A forma de pensar também é totalmente diferente. Ao tributar 
sobremaneira o patrimônio, objetiva-se, além de distribuir a renda, gerar a consciência 
nas novas gerações de que é necessário trabalhar para se adquirir sua própria riqueza.
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Sugere-se que o Brasil siga a linha mundial e tribute progressivamente o 
patrimônio e a herança, por ser essa uma forma de tributação efetiva. “Esse tipo 
de imposto age sobre aquele que recebe uma riqueza ‘de bandeja’, devendo ser 
cobrado no destino, exatamente daquele que tem um aumento de riqueza por 
recebimento de outrem” (Villas-Bôas, 2015).

Segundo Gassen e Silva (2016):

na OCDE, tributa-se a uma média de 15% o patrimônio transferido, via imposto 
sobre heranças; no Japão, esse índice chega a 55%; na Bélgica, 50%, e na França, 
45%; no Reino Unido, 40%, e aqui, na América Latina, o Chile tributa em 25%, 
sempre em alíquotas progressivas (de modo que pequenas heranças são isentas e as 
demais tributadas progressivamente).

No Brasil, como sabido, mediante autorização constitucional o Senado estabeleceu em 
8% a alíquota máxima do ITCMD [Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação]. 
Apesar disso, as alíquotas normalmente são fixas (sem progressividade) e de até 4%.

Resta nítido que precisamos mudar, majorando as alíquotas do ITCMD, 
de forma progressiva. Ademais, comparando a atual tributação sobre a renda em 
relação ao consumo, percebe-se que:

as escolhas tributárias realizadas no Brasil fizeram do consumo a base de incidência 
por excelência em nosso sistema. Aqui, 44% da carga total incide sobre o consumo, 
enquanto 21% incidem sobre a renda; no Canadá, apenas 18% incidem sobre o 
consumo e 47% sobre a renda; nos Estados Unidos, essa proporção consumo-renda 
é de 18-44%, respectivamente. E a situação é ainda mais grave do que apontam 
tais números, pois as contribuições especiais – tão relevantes no caso brasileiro – 
incidem, tecnicamente, sobre o consumo, pois são repassadas aos preços dos produtos 
consumidos pelo cidadão. Tendo-as em conta, na prática, a tributação do consumo 
no Brasil pode chegar a 70%. (...)

Dados do Ipea apontam que a carga tributária total suportada por quem aufere 
renda de até dois salários mínimos é de 53,9%, que corresponde a 197 dias do ano 
destinados ao pagamento de tributos; já a carga total imposta aos que possuem renda 
superior a trinta salários mínimos é de 29%, correspondentes a 106 dias do ano. 
Os mais pobres, como se vê, pagam o custo do país (Gassen e Silva, 2016).

É evidente que não é cômodo ou acalentador aos possuidores de maior 
patrimônio ter sua renda tributada acima da média nacional, de forma progressiva. 
No entanto, se objetivamos evoluir como sociedade, precisamos pensar além do 
benefício pessoal e buscarmos uma justiça social de forma eficiente.

Ao conversar com qualquer indivíduo que pague tributo no Brasil, o primeiro 
argumento que vem à tona é: se o Estado brasileiro não nos garante o básico,  
é justo pagarmos ainda mais tributos? E argumenta-se: nos países desenvolvidos, 
paga-se tributo, mas também há um retorno por parte do Estado.
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Questiona-se, no entanto: é justo que os menos favorecidos paguem mais 
tributos que os mais ricos? A resposta nos parece ser negativa. Como resolver, então? 
Além de alterar a matriz tributária, faz-se necessária uma regra de transição que 
garanta, além do progresso, uma transferência gradativa das bases da tributação 
do consumo para o patrimônio e a renda.

Segundo Villas-Bôas (2015):

muitas vezes não se percebe que a redistribuição aumenta também a eficiência, tendo 
em vista que o muito rico não pode consumir trinta pares de sapatos, nem vinte 
refeições por dia. Deixar cada um com, ao menos, um mínimo de renda necessário 
para uma sobrevivência digna, retirando bem mais daqueles que têm muito mais, 
significa distribuir adequadamente a capacidade de consumo, mantendo um nível alto 
na economia, assim como significa dar as mínimas condições de autofinanciamento 
para que cada um possa se desenvolver, produzir e contribuir para a mesma economia, 
reduzindo, assim, a marginalização e a violência.

As escolhas políticas do passado geraram sérias consequências. Uma das 
principais é a regressividade da matriz tributária,4 ou seja, cobra-se mais tributos de 
quem menos pode contribuir. Esse fato demonstra que nosso atual sistema tributário 
mitiga os objetivos da República Federativa do Brasil, sendo que, para que ocorra 
uma efetiva reforma tributária, deve-se rever o sistema tributário como um todo.

4 ALTERAÇÕES PROPOSTAS NO PROJETO PRELIMINAR DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO E REFLEXÕES

Em 22 de agosto de 2017, o deputado Luiz Carlos Hauly apresentou proposta 
de reforma tributária, prevendo a extinção de dez impostos. O relator do projeto 
propôs que nove deles fossem substituídos por um Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA) nacional e um pelo Imposto de Renda. Além disso, sugeriu a criação de 
um imposto seletivo para produtos dos setores de combustíveis, energia elétrica, 
cigarro, telecomunicações, bebidas, pneus, autopeças e veículos.

O texto preliminar de Emenda à Constituição prevê a extinção de vários 
tributos, tais como: IPI, Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), PIS, Programa de Formação do Patrimônio 

4. Segundo Gassen (2013), entende-se por matriz tributária “as escolhas feitas em um determinado momento histórico 
no campo da ação social no que diz respeito ao fenômeno tributário. Incorpora, portanto, a noção de matriz tributária 
não só o conjunto de normas jurídicas regulando as relações entre o ente tributante e o contribuinte; não só a escolha 
feita nas bases de incidência (renda, patrimônio e consumo) e sua consequente participação no total da arrecadação; 
não só as questões dogmáticas pertinentes à obrigação tributária; não só as opções que se faz no plano político de 
atendimento de determinados direitos fundamentais; não só a estrutura do Estado a partir das suas condições materiais 
de existência, no caso, das condições de funcionamento do Estado ofertadas pela arrecadação de tributos. (...) Para se 
ter uma correta compreensão do acordo semântico acerca da expressão matriz tributária existem alguns pressupostos 
cognitivos que a ancoram". Nesse sentido, é necessário reconhecer e compreender de forma adequada: 1) o processo 
histórico de cisão entre poder constituído (Estado) e propriedade; 2) a propriedade como direito em um contexto de 
pós-tributação; e 3) a legitimidade como mecanismo essencial em processos de dominação. 
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do Servidor Público (Pasep), Cofins, salário-educação, Contribuições de Intervenção 
no Domínio Econômico (Cide)-Combustíveis, todos federais; ICMS estadual; e 
Imposto Sobre Serviços (ISS) municipal. Para tanto, sugere a criação de novos 
tributos: Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (IBS), nos moldes de um 
IVA, e Imposto Seletivo, nos moldes de um imposto sobre os gastos. Na mesma 
linha, sugere a realocação de tributos/produto da arrecadação: ITCMD e Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) (Brasil 2017a).

Além disso, o texto propõe a alteração das competências tributárias, de forma 
que a União fique responsável pelo Imposto de Renda, absorvendo-se a CSLL; 
pelo Imposto Seletivo; pelo Imposto Territorial Rural (ITR); pelo ITCMD, com 
a arrecadação destinada aos municípios; pela contribuição previdenciária sobre 
folha de pagamentos de empregado e empregador; e por outras contribuições e 
taxas de sua competência tributária.

Já aos estados, o texto recomenda a instituição do IBS, com absorção do PIS, 
do Pasep, da Cofins, do IPI, do IOF, da Cide-Combustíveis, do ICMS e do ISS, 
excetuando-se em relação às bases tributadas pelo Imposto Seletivo Federal; e a 
responsabilidade pelo IPVA, com a arrecadação destinada aos municípios, e pela 
contribuição previdenciária de seus servidores e taxas de sua competência tributária.

Por fim, aos municípios, o texto propõe a competência tributária do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); do Imposto 
sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); da contribuição de iluminação; e 
da contribuição previdenciária de seus servidores e taxas de competência 
tributária municipal.

A proposta tem como pressuposto básico, segundo o relator, além da 
manutenção da carga tributária global, o deslocamento de recursos para os 
municípios,5 mediante destinação das receitas do ITCMD e dos outros 50% do 
IPVA, sendo esse montante suportado meio a meio entre União e estados. Essa 
realocação de recursos somente se iniciaria após o quinto ano, e seus efeitos seriam 
integralmente implementados após um período de transição.

Da leitura da minuta da proposta de Emenda à Constituição percebe-se a 
necessidade de aprofundamento e reflexão sobre o tema, em especial, na repartição 
das receitas, de forma a se respeitar o pacto federativo.

Quinaia e Freitas (2017) afirmam ser necessário adequar uma eventual reforma 
ao sistema de repartição de competências tributárias.

5. Da ordem de R$ 24.597 milhões, segundo nota explicativa (Brasil, 2017a).
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Entender o sistema tributário nacional exige, primeiramente, compreender o esquema 
federativo atípico desenhado pelo constitucionalismo brasileiro, haja vista que, embora 
inspirado no modelo estadunidense, com este não se confunde.

No federalismo brasileiro o munícipio não é apenas uma entidade administrativa, 
tal como os countys [condados] representam nos Estados Unidos da América, mais 
ainda, detém capacidade de se auto-organizar, autogerir, o que pressupõe fonte de 
renda própria.

Consequência disto é que ao município, além da União e do estado-membro, também 
foram conferidas competências tributárias para instituição de impostos, contribuições 
e taxas. Este quadro trouxe maior complexidade ao sistema, sem dúvida alguma.

No federalismo típico, os estados-membros soberanos se rendem à necessidade de 
formar uma união de forças e esforços, com finalidade de preservar seus interesses, 
sendo esta a forma original de formação.

Por outro lado, o modelo brasileiro é diferenciado e buscou com o município 
uma maior aproximação do poder ao povo, louvável iniciativa, que implica em 
um esforço homérico do constituinte em aumentar a densidade da democracia e a 
eficiência pública.

Assim é que, no federalismo brasileiro proposto pela Constituição de 1988, União, 
estado-membro e município detêm competências tributárias, cada qual com impostos 
como fonte de manutenção particular e individual.

Revela-se ainda, pensando no sistema como um todo, a importância de se 
acompanhar de perto a redação das futuras leis complementares e ordinárias que 
serão criadas, pois nelas tudo será regulamentado.

A minuta da proposta de Emenda à Constituição não define, contudo, se 
os contribuintes dos impostos seletivos estarão isentos do IVA. Hoje, vários dos 
setores elencados na proposta pagam tanto o ICMS como o ISS. Um imposto 
seletivo monofásico, que gera cumulatividade relevante, acaba com a transparência 
e prejudica a competitividade das empresas. Por isso, essa questão precisa ser 
devidamente esclarecida.

Ademais, o texto preliminar dispõe que o IVA não se sujeitará ao princípio 
da anterioridade. De acordo com essa regra, os novos impostos ou a majoração de 
alíquotas só podem começar a valer no exercício fiscal seguinte à sua implantação. 
Essa situação contribui para a insegurança jurídica, pois, no último dia do ano, 
poderá haver aumento de carga tributária, com potencial surpresa aos contribuintes. 
Esse ponto merece ser devidamente sopesado.

Na mesma linha, o texto preliminar não garante que a carga tributária não 
aumentará. Ao longo dos anos, o governo federal gastou mais do que arrecadou, 
pressionando as contas públicas e inviabilizando a gestão fiscal. Quando a 
economia voltar a crescer, a arrecadação também voltará. Assim, desde já, segundo 
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Canário (2017), faz-se salutar estabelecer um limite arrecadatório, de forma que 
o governo esteja obrigado a reduzir a carga tributária no ano posterior ao que o 
teto seja rompido.

Villas-Bôas (2015), citando o ex-ministro Mangabeira Unger, um pensador 
amplamente respeitado, apresenta quatro pilares que deveriam sustentar a estrutura 
do sistema tributário, os quais merecem a devida atenção: i) um IVA, o qual foi 
inserido na proposta; ii) um imposto sobre os gastos; iii) um imposto sobre a 
exportação que penalize operações com produtos cujo nível de agregação produtiva 
dentro do país é baixo; e iv) a adequada tributação progressiva das doações e 
heranças (o ITCMD).

Quanto ao IVA, é importante destacar que, na maior parte do mundo, ele é 
um imposto que incide sobre a despesa ou consumo e tributa o valor acrescentado 
nas transações efetuadas pelo contribuinte. O texto preliminar sugere a instituição 
do IVA, dividido em três impostos: IPI, de competência da União; ICMS, de 
competência dos estados e do Distrito Federal; e ISS, de competência dos municípios 
(Quinaia e Freitas, 2017).

Para que esse imposto seja criado é necessário alterar o pacto federativo 
e a distribuição de suas competências, o que só pode ser feito por meio de 
emenda à Constituição.

Deveras, o pacto federativo não pode ser compreendido como uma propensão 
individualista ou egoísta, na defesa das autonomias ou de uma busca desenfreada 
por mais recursos, mas como um modo de efetividade da vontade constitucional 
de unidade e de ampliação do papel da democracia na sociedade. Quanto maior a 
ampliação da participação popular nos destinos das unidades descentralizadas, maior 
o controle sobre o patrimônio público e as conquistas com melhoria da qualidade de 
vida das pessoas. Esse é o verdadeiro papel do federalismo (Torres, 2015).6

A transição do imposto deve ocorrer de forma gradativa e pontual, com 
destacada vacatio legis,7 sob pena de se mitigar a segurança jurídica, o que está sendo 
observado no texto preliminar da proposta de emenda. No entanto, deve-se refletir de 
maneira profunda, em especial quanto às porcentagens de redistribuição de valores, 
de forma que o novo modelo de repartição de competências respeite o princípio 
da autonomia dos entes e o princípio do equilíbrio entre as pessoas políticas.

Atualmente, todos os entes: legislam, arrecadam e fiscalizam. Essa “engenharia” 
gera uma conjectura legal e administrativa com diversas instâncias, possibilidades de 

6. Para o autor, “o federalismo é um modelo de organização do Estado, mas cada país tem sua história, e o sistema 
assume características próprias. Bem o disse João Mangabeira [no livro Em Torno da Constituição, 1934, p. 21]:  
‘a federação é uma forma de estado; um sistema de composição de forças, interesses e objetivos, variável no tempo e 
no espaço, e inerente e peculiar a cada povo’”.
7. Prazo legal que uma lei tem para entrar em vigor.
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recursos, instruções e programas de diferentes repartições fiscais. Com a adoção do 
IVA, segundo Quinaia e Freitas (2017), a legislação ficaria a cargo da União, em um 
único imposto, com a delegação da fiscalização e arrecadação cabendo aos estados, 
fortalecendo, a priori, os laços federativos. Para esses autores, “cada estado deverá 
apenas fiscalizar e arrecadar em seu respectivo território, à luz do código do IVA 
prescrito pela União, o que certamente tornaria o sistema mais célere e inteligível”.

A União Europeia impõe aos seus membros a adoção do sistema único de 
impostos, o IVA, como forma de desonerar o contribuinte, diminuindo as chances 
de sonegação. Assim, a harmonização com o modelo internacional, em especial 
europeu e sul-americano, é, sem dúvida, relevante.

A eficiência atrelada ao modelo do IVA deve-se ao fato de que sua incidência é 
generalista e distributiva em toda a cadeia de consumo, serviços e aquisição de bens, 
desde a produção inicial, sua industrialização e circulação, sendo que a base tributável 
consiste no valor acrescentado em cada uma destas operações.

É, por assim dizer, um imposto honesto, que onera segmentada e proporcionalmente 
o contribuinte, de forma que o cálculo é muito simples e a operação transparente é 
mais fácil de ser fiscalizada, conforme divulgado pelo Código do IVA produzido pela 
Autoridade Tributária e Aduaneira de Portugal (Quinaia e Freitas, 2017).

Conforme Villas-Bôas (2015):

o IVA (ou Value Added Tax – VAT) é um tributo federal cobrado em mais de 160 
países do mundo. Nas melhores teorias e práticas, ele consiste numa tributação 
unificada do consumo, com o máximo de simplicidade e neutralidade. É um imposto 
que, se bem desenhado, permite grande arrecadação de receitas com baixa redução de 
eficiência econômica. O seu problema é ser regressivo, ou seja, atinge ricos e pobres 
na mesma proporção, gerando mais insatisfação, obviamente, a esses últimos, que 
têm menos riqueza e renda disponível. Essa é, aliás, a razão pela qual o presente 
subsistema de tributação do consumo, que envolve PIS/Cofins/IPI/ICMS/contribuição 
previdenciária sobre a receita, precisa ser simplificado e ter a sua carga tributária 
reduzida com muita urgência. Sem que isso aconteça, dificilmente teremos um 
crescimento relevante e sustentável no Brasil.

Conforme delineado na seção anterior, a tributação não pode ser somente 
regressiva, pois prejudica sobremaneira os mais carentes. Assim, a simples instituição 
do IVA não é suficiente para se alcançar a justiça social esperada. Faz-se necessário 
criar um imposto progressivo, que permita cobrar mais de quem pode pagar mais. 
O imposto sobre os gastos, também denominado imposto progressivo sobre o 
consumo (progressive consumption tax),8 é um ótimo exemplo de progressividade. 
Villas-Bôas (2015) explica que:

8. Ficou mais conhecido pela obra An Expenditure Tax, publicada em 1955 por Nicholas Kaldor.
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o imposto sobre os gastos assemelha-se ao imposto sobre a renda, porém ele deduz 
todos os investimentos realizados pelo contribuinte, de modo que se tributa a diferença 
entre toda a renda e todo o investimento, resultando naquilo que é gasto em cada 
período. A tributação universal da renda aumentaria a progressividade do sistema, 
que hoje não abarca, por exemplo, os dividendos, além de que permitiria tributar 
pesadamente aqueles que gastam muito na sua vida de consumismo.

Esse imposto incentivaria, portanto, os investimentos, mas poderia provocar uma 
redução do consumo. Há também um sério risco de redução da arrecadação, ou ao 
menos de seu diferimento, por conta da não tributação da renda toda no período 
em que é auferida. Tendo em vista a possibilidade de deduzir a renda investida, 
apenas no momento em que houvesse o desinvestimento é que se poderia tributar 
até mesmo os retornos decorrentes dos investimentos, momento que poderia levar 
muito mais tempo para chegar.

Por essa e outras razões é que alguns autores, assim como eu, preferem defender 
uma boa faixa de isenção para os retornos dos investimentos, e não que eles sejam 
totalmente deduzidos para efeitos de tributação. No caso prático brasileiro, poderia 
haver uma isenção para o retorno num percentual correspondente à Selic [Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia], a taxa básica de juros. Atualmente, o Brasil 
tributa, em regra, a diferença entre o valor investido inicialmente e o valor aplicado 
(ou resgatado) em determinado momento, o que significa apreender na base de 
cálculo até mesmo o percentual correspondente à inflação, levando a uma erosão do 
poder de consumo do cidadão e a um desincentivo para investir.

De qualquer forma, a proposta de Mangabeira traz um assunto praticamente 
desconhecido no Brasil e que merece ser analisado com cuidado. Caso não se 
conclua que a ideia de Kaldor deveria ser adotada integralmente, pode-se talvez 
chegar a um desenho intermediário, que seja bem mais progressivo do que é o 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física – IRPF hoje no Brasil, incidente mais 
sobre a classe média do que sobre os muito ricos. Outro ponto importante é a 
elevação dos investimentos, que são extremamente baixos em nosso país, sobretudo 
se comparados com os países desenvolvidos.

Além das propostas expostas, Mangabeira Unger, citado por Villas-Bôas 
(2015), sugere elevar o nível de agregação dos produtos exportados, incentivando 
uma maior industrialização. O Brasil se concentrou demasiadamente nos últimos 
anos na exportação de commodities, bens primários nada ou quase nada desenvolvidos 
no país. Esse tipo de exportação, entre outros aspectos negativos, gera bem 
menos empregos do que a exportação de produtos fortemente industrializados 
dentro do país.

Segundo o estudo Sustentabilidade Ambiental no Brasil: biodiversidade, economia 
e bem-estar humano (Ipea, 2011, p. 1):

desde os tempos do Brasil colônia, a pauta de exportações brasileira foi concentrada 
em produtos primários e commodities. Neste texto, argumenta-se que apesar de o 
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cultivo desses produtos gerar ganhos econômicos e empregos, bem como trazer 
divisas para o país, a inserção internacional fortemente calcada no fornecimento 
de commodities gera uma série de impactos negativos do ponto de vista ambiental 
e social que geralmente não entram de maneira adequada nas tomadas de decisões 
públicas e privadas. Estes impactos são produto não apenas de características inerentes 
aos setores intensivos em recursos naturais, mas também da forma como algumas 
empresas ligadas a tais setores vêm desenvolvendo suas atividades no país, assim 
como da limitação institucional do Estado em garantir que as atividades se deem de 
maneira sustentável socioambientalmente. (...)

Desde a década de 1950, a partir da hipótese Prebisch-Singer sobre o declínio da razão 
de preços entre produtos primários e bens manufaturados, muito tem sido discutido 
sobre o papel do mercado de commodities no processo de desenvolvimento de países 
periféricos (Morgan; Sapsford, 1994). Desde então, diferentes técnicas estatísticas 
têm sido usadas, tendo as evidências indicado maior suporte para essa tendência de 
declínio (Sapsford; Balasubramanyam, 1994). Entre esses estudos, há alguns que vêm 
apontando inclusive a tendência a longo prazo da queda no valor das commodities e 
dos produtos intensivos em recursos naturais. O preço de uma cesta de commodities 
analisada por Alvim e Fantine (2008) em 2008 era 17% inferior aos valores de 1982 
e 24% mais baixo do que os praticados em 1975. Nesse sentido, Gonçalves (2001) 
verificou que, no período entre 1980 e 1998, o grupo dos produtos intensivos em 
recursos naturais foi o único que teve evolução negativa de preços.

Buscando criar uma tipologia da inserção internacional dos países, De Mello (2006) 
agrupou as trajetórias de inserção no mercado internacional em três grandes grupos. 
Para este autor, o modelo ocidental caracteriza-se por sua intensidade em capital e 
pode ser organizado em duas variantes: a europeia, intensa em capital, com uma 
pequena participação de recursos naturais; e a norte-americana, associada à elevada 
utilização de capital e de recursos naturais. Como segundo exemplo, ele descreve o 
modelo asiático como sendo intensivo em mão de obra. Neste grupo, estão incluídos, 
por um lado, a China, o Vietnam e outros países do Sudeste Asiático, que vêm se 
especializando em atividades industriais; e, por outro lado, a Índia, com uma variante 
voltada para a prestação de serviços. Por fim, o modelo subcontinental é associado aos 
países que se posicionam no mercado internacional como fornecedores de recursos 
naturais, sendo exemplos emblemáticos a Rússia e o Brasil. Gonçalves (2001) nomeou 
esse processo de inserção regressiva, caracterizando-o pela “reprimarização” da pauta 
exportadora e associando-o a uma perda de competitividade internacional.

De acordo com Mangabeira Unger (apud Villas-Bôas, 2015), o direito 
tributário precisa ser utilizado como instrumento para se qualificar o impulso 
produtivo. Dessa forma, deve-se combater o primarismo primitivo, transformando 
ou manufaturando.9

9. Vídeo disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=C4fY_GZJjMA>. Acesso em: 1o set. 2017.
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Ao tributar as exportações, diminui-se a competitividade do produto brasileiro 
no exterior. O Brasil, assim como os países mais desenvolvidos, desonera sobremaneira 
as exportações, conferindo, inclusive, incentivos fiscais para os exportadores. Assim, 
de modo a incentivar a industrialização dos bens antes da exportação, sugere-se que, 
ao invés de se tributar ainda mais os produtos primários, confira-se maior incentivo 
fiscal aos produtos mais industrializados (Villas-Bôas, 2015). No texto preliminar de 
emenda à Constituição apresentado, não há referência a essa questão, à qual sugere-se 
a devida ponderação, com aperfeiçoamentos.

Além dos apontamentos já apresentados, verifica-se que, de forma positiva, 
a instituição de um tributo único sobre o consumo – o IBS – torna-se vantajosa. 
Atualmente, a existência de cinco tributos de caráter geral (PIS, Cofins, IPI, ICMS 
e ISS), cobrados por diferentes entes federados, além de reduzir a produtividade 
das empresas e onerar os investimentos, eleva muito os custos burocráticos e 
impede os consumidores de saber o valor que é destinado para os cofres públicos 
(Luchete, 2017).

Por fim, nessas primeiras reflexões, sugere-se, como muito bem destacado por 
Martins (2016), “a aprovação de um Código de Defesa do Contribuinte, como 
existe em diversos países, em nível nacional”, o qual “facilitaria a eliminação dos 
crimes de concussão e as arbitrariedades constantes do Fisco contra o contribuinte, 
mais preocupado em arrecadar, o legal e o ilegal, do que em orientar o cidadão”.

5 CONCLUSÃO

A profundidade do tema, por abissal, apenas permite, nos lindes estreitos deste 
estudo, arranhar sua superfície. Percebe-se que o atual sistema tributário brasileiro 
gera insegurança jurídica, afasta empresários internacionais e alarma os empresários 
brasileiros. Os benefícios esperados com a reforma tributária são muitos: desde a 
simplificação do sistema tributário brasileiro, com a redução do custo de apuração, 
o pagamento de tributos pelas empresas e a redução dos litígios, até a ampliação da 
taxa de investimentos e a eliminação de distorções que prejudicam a produtividade 
e o potencial de crescimento do país.

O texto preliminar de proposta de emenda constitucional apresentada pelo 
deputado Luiz Carlos Hauly ao Congresso merece ampla discussão e minucioso 
estudo. A priori, a reforma proposta melhora o sistema tributário, tornando-o mais 
transparente e simples, gerando crescimento a longo prazo. Para gerar a justiça 
social esperada, no entanto, são necessários vários ajustes, de forma que haja efetiva 
redistribuição de renda, pautada nos princípios da equidade, da igualdade material, 
da progressividade e da capacidade contributiva.

O direito tributário é um dos melhores instrumentos de erradicação da 
pobreza e de redução das desigualdades sociais. Para que o sistema tributário 
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brasileiro deixe se ser regressivo é preciso mais audácia e coragem do legislador, 
com a efetiva redistribuição da renda, de forma que os objetivos fundamentais da 
CF/1988 se tornem uma realidade.
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